
1 

 

ARQUITETURA DE ORIENTAÇÃO PARA AVALIAÇÃO 
DA EaD: desenvolvendo instrumentos com evidências 

de confiabilidade e validade 
 

 
Guarapuava, maio/2011 

 

 
 

Elaine Maria dos Santos 
Universidade Estadual do Centro-Oeste/PR, elaine-maria@uol.com.br  

 

José Dutra de Oliveira Neto 
Universidade de São Paulo, dutra@usp.br  

 
Elenise Maria de Araujo 

Universidade de São Paulo, elenisea@sc.usp.br   

 
 

 

Educação Universitária 

Sistemas e Teorias de EaD – Teorias e Modelos 

Descrição de Projeto em Andamento 

Investigação Científica 

 

RESUMO 

A Educação a Distância (EaD) está em expansão no Brasil. Entretanto, a 
qualidade é muitas vezes questionada, e possivelmente, uma das causas é 

falta de confiabilidade e validade dos instrumentos utilizados para avaliação, 
pois pouquíssimas avaliações descrevem estas características. Desta forma, o 
objetivo deste estudo foi criar uma arquitetura de orientação para a construção 

de instrumentos de avaliação de Programas de Educação a Distância, com 
evidências de confiabilidade e validade. A investigação é sustentada por um 

arcabouço teórico e metodológico, que parte das Evidências Científicas 
(confiabilidade, validade e triangulação), Modelos de Avaliação, Gaps da 
qualidade percebida (ideal x real), IDEAL Model e ciclo PDCA. Além disso, é 

um sistema integrado, cuja natureza cíclica do método confere dinamicidade e 
flexibilidade, sobretudo em ações que lastreiam qualidade ao produto final, uma 

vez que funciona como um guia que pressupõe o desenvolvimento de ações 
sequenciais seguidas por pontos de controle que aferem confiabilidade e 
validade, antes de seguir para a próxima etapa. Acredita-se que a utilização da 

arquitetura proporciona a construção de instrumentos que gerem informações 
seguras e precisas, tendo em vista que qualquer que seja a estratégia adotada 

pressupõe-se informações confiáveis e válidas para a tomada de decisão.  
 
Palavras-chave: Educação a Distância; Avaliação de processo; Arquitetura de 

Orientação; Instrumento de Avaliação. 
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1. INTRODUÇÃO 

 No Brasil há uma grande diversidade de instrumentos de avaliação da 

Educação a Distância (EaD), o que é naturalmente aceitável considerando as 

características territoriais, por isso, cada instituição procura criar modelos 

conforme suas especificidades. Entretanto, percebe-se que a construção 

desses instrumentos necessita de evidências de confiabilidade e validade, pois 

somente desta forma será possível ter credibilidade nos resultados obtidos. No 

entanto, ao analisar a literatura nacional sobre EaD, como por exemplo 

Biblioteca Científica Scielo, não fica evidente esta preocupação nas 

publicações, e isso é um sério problema, pois os resultados de avaliação 

podem ser divergentes. 

 Em muitos casos, os instrumentos são adaptados sem o devido rigor 

científico e metodológico proporcionando ameaças à validade e confiabilidade, 

bem como modelos internacionais aplicados de forma acrítica, o que 

consequentemente coloca em dúvida a acurácia dos resultados. Observa-se 

que existe um gap entre os modelos de avaliação utilizados e a necessidade de 

rigor científico, ou seja, evidências de confiabilidade e validade. 

 Assim, a partir desta constatação, extraiu-se um problema prático de 

pesquisa: Qual a estrutura de uma arquitetura de orientação que, a partir da 

realidade brasileira, oriente a construção de instrumentos com evidência de 

confiabilidade e validade para avaliação (assessment) de Programas de EaD? 

 A partir deste problema, derivou-se o objetivo desta investigação, que é 

criar uma arquitetura de orientação para a construção de instrumentos de 

avaliação de Programas de Educação a Distância, com evidências de 

confiabilidade e validade.  

 Desta forma, o termo avaliação será utilizado neste estudo no sentido de 

assessment, ou seja, para construir um planejamento sistemático e articulado 

de métodos de pesquisa, que colete, analise e interprete evidências de 

desempenho sobre o design, a implementação, o impacto e os resultados 

alcançados por determinado Programa de EaD; como forma de contribuir para 

a tomada de decisão e para a melhoria contínua. 

 

2. ARCABOUÇO TEÓRICO DA ARQUITETURA DE ORIENTAÇÃO 

 A construção da proposta da arquitetura está sustentada em um 

arcabouço teórico que discorre sobre Evidências Científicas (confiabilidade, 

validade e triangulação), Modelos de Avaliação, Gaps da qualidade percebida 

(ideal x real), IDEAL Model e ciclo PDCA, os quais serão brevemente 

comentados abaixo. 
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 Sabe-se que as evidências científicas estão atreladas ao rigor científico 

e são fundamentais na comunidade científica nacional e internacional. Para 

isso exige um sólido aparato teórico e metodológico ([1]). Portanto, a 

confiabilidade de um teste diz respeito à característica que ele deve possuir ; a 

de medir sem erros, ou seja, o mesmo teste, medindo os mesmos sujeitos em 

ocasiões diferentes, ou testes equivalentes medindo os mesmos sujeitos na 

mesma ocasião produzem resultados idênticos ([2]; [3]). 

 De acordo com [4] e [5], existem 6 tipos de confiabilidade: (1) Teste-

reteste; (2) Forma Alternativa; (3) Split-Halves; (4) Consistência Interna; (5) 

Interobservador (interrater) e, (6) Intra-observador.  

 Segundo [2], [6] existem três tipos de procedimentos experimentais para 

coleta de informação (delineamento), tais como: (1) Duas metades; (2) Formas 

paralelas e, (3) Teste-reteste. E dois tipos ou modelos de análises estatísticas 

dos dados coletados: (1) Correlação e (2) Coeficiente Alfa. 

 Já a validade de um instrumento pode ser definida como a capacidade 

de realmente medir aquilo a que se propõe medir. Para [7], a validade de um 

instrumento de medição é a característica de maior importância para avaliar 

sua efetividade, pois o instrumento é válido quando ele mede o que se deseja. 

O instrumento para ser válido deve ser confiável.  

 Segundo [2], existem técnicas para demonstrar a validade dos 

instrumentos, as quais visam à validade de constructo, validade de conteúdo e 

validade de critério. Entretanto, [4] acrescenta além destas técnicas, a validade 

aparente (face validity).  

Nesse contexto, [8] ressalta que a validade é um conceito unificado e 

validação é uma atividade científica baseada em múltiplos métodos de coleta e 

diversos tipos de evidência ([8]; [9]; [10]). 

 Já a triangulação, é um método que se refere ao uso de diversas 

medidas para capturar um constructo, verificando e estabelecendo validade em 

dados qualitativos. Além disso, pode ser aplicada a diversos tratamentos, 

manipulação, teorias, análises, metodologias e design de pesquisa ([11]; [12]). 

 A triangulação busca dar maior credibilidade aos métodos adotados, 

bem como aos resultados obtidos, contribuindo para o rigor científico. Desta 

forma, [11] apresenta quatro tipos: (a) triangulação de dados, (b) triangulação de 

investigador, (c) triangulação de teoria e (d) triangulação metodológica, 

ressaltando que os mesmos podem ser subdivididos em três tipos: (i) tempo, (ii 

espaço e (iii) pessoas. Corroborando, [12] acrescenta mais um quinto tipo, a 

triangulação ambiental. 

 Ao se tratar de modelo Modelos de Avaliação em Educação a Distância, 

há de se convir que todo processo avaliativo deve permitir transformações nos 
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pressupostos teóricos e práticos, sobretudo pelo fato de também ser 

transformado ao longo de sua execução, por isso a importância de ser flexível, 

mutante e evolutivo. Assim, a avaliação pode acontecer em diferentes 

contextos, e estes exigem abordagens diferenciadas para cada situação, uma 

vez que não somente guiam o processo como também incluem importantes 

aspectos de valor, delineamento de etapas e sinalizam estratégias para o 

sucesso da avaliação. A utilização de um modelo de avaliação adequado 

amplia a qualidade técnica e possibilita uma visão integrada e articulada do 

fenômeno avaliado.  

 Ao se tratar de modelos de avaliação, eles podem ser classificados e/ou 

agrupados de acordos com suas características predominantes. Assim, [13] 

categoriza os modelos de avaliação da seguinte maneira: (a) orientados aos 

objetivos, (b) orientados ao gerenciamento, (c) orientados ao cliente, (d) 

orientados à expertise e, (e) orientados aos participantes. Para [14] as 

classificações são: (a) pseudoavaliações, (b) abordagens orientadas às 

questões e métodos, (c) abordagens orientadas à melhoria e (d) modelos de 

apoio social. 

 Diante deste panorama e considerando a amplitude das classificações, 

vários modelos apresentados por diferentes autores foram pesquisados [15]; [16]; 
[17]; [18]; [19]; [20]; [21]; [22]; [23]; [24]; [25]; [26]; [27]; [28]; [29]; [30]; [31] e [32], com o intuito de 

extrair elementos relevantes para a consolidação da proposta da arquitetura de 

orientação. 

 A partir de uma análise enquadrou-se os modelos acima citados em uma 

matriz identificando quais os elementos considerados essenciais, eles 

contemplavam; uma vez que a proposta da Arquitetura apresenta uma 

metodologia que conduz a construção de instrumentos avaliativos, à luz das 

escolhas conforme especificidades de cada programa de EaD.  

 Para tanto, ao elaborar um instrumento ou método de avaliação (sempre 

que possível) é interessante incorporar sentenças que possam sinalizar a 

expectativa do investigado, bem como sua percepção, ou seja, o que era 

esperado e o que foi recebido (diferença entre o ideal e o real). O 

conhecimento da percepção de qualidade do usuário auxilia na elaboração de 

estratégias efetivas para o aprimoramento do desempenho futuro de qualquer 

instituição, e possibilita atingir índices de satisfação que asseguram qualidade.  

 No entanto, a noção de qualidade percebida é muito ampla e se baseia 

em diferentes fundamentações, que variam de pessoa para pessoa e está 

relacionada com a comparação entre as expectativas prévias e as percepções 

reais do serviço prestado, sendo dimensionada pela lacuna existente. A partir 

desta constatação [33] desenvolveram um modelo denominado “Modelo de 
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Qualidade em Serviços” ou Gap da Qualidade, em que descreve cinco tipos de 

gaps que representam as falhas do serviço. Esse modelo visa auxiliar a 

compreensão dos problemas, bem como a busca de soluções para melhorá-

los.  

 Para finalizar o arcabouço teórico, utilizou-se o IDEAL Model, o qual foi 

idealizado pelo [34] [35], e é um modelo de melhoria organizacional que serve 

como roteiro para a inicialização, planejamento e implementação de ações de 

melhoria. Além disso, é baseado no Capability Maturity Model Integration 

(CMMI). 

 De acordo com [36]; [34]; [35] e [37] a proposta deste modelo é formar uma 

infraestrutura para guiar as organizações no planejamento e implementação de 

um efetivo programa de melhoria no processo de software. O IDEAL Model 

permite integrar diferentes ferramentas dentro um método compreensível para 

gerenciamento e melhoria.  

 A opção por este modelo se justifica pelo fato de que ele é originário de 

estudos de casos e não apenas de modelos conceituais, por ter sido idealizado 

para qualquer esforço de melhoria e por apresentar um processo iterativo que 

permite refinamentos e aprimoramentos ao longo das fases. 

 A partir deste arcabouço iniciou-se a metodologia de construção da 

arquitetura conforme segue abaixo. 

 

3. METODOLOGIA: Construção da proposta da Arquitetura de Orientação  

 A arquitetura de orientação que se propõe, é fundamentada no 

arcabouço teórico apresentado anteriormente, o qual foi obtido mediante 

análise de artigos científicos nacionais e internacionais, disponíveis em bases 

de dados, tais como: scielo, web of sciece, science direct, dentre outras, bem 

livros diversos e bancos de dissertação e tese. Além disso, a arquitetura é 

permeada pela filosofia do ciclo PDCA ([38]), conforme apresentada na figura 1. 
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Figura 1. Arquitetura de orientação para avaliação de programas de EaD 

 

 A arquitetura é organizada em fases, que são apresentadas abaixo. 

 

 3.1. Fase: Exploratória 

 Esta fase é crucial para as fases seguintes da arquitetura, tendo em 

vista que são traçadas as diretrizes, de modo que sejam sistematizadas e 

articuladas, viabilizando um plano de assessment consistente e exequível.  

Além disso, é composta pelas etapas, conforme seguem e pelo ponto de 

controle para a fase exploratória: Contexto: É o mapeamento das 

condicionantes ambientais, organizacionais e comportamentais que podem 

influenciar o desenvolvimento do assessment.  Recursos: São mapeados 

todos os recursos necessários para o desenvolvimento do assessment. 

Infraestrutura: São levantadas as necessidades de equipamentos, materiais e 

pessoal, bem como elencada a infraestrutura disponível. Dimensão 

Fundamentos: É composta pelos elementos: Missão da instituição, Valores 

institucionais, Objetivos e metas do curso/programa, Definição do problema 

existente ou necessidade de investigação, Lógica do assessment, Objetivo do 

assessment, Interessados no assessment (stakeholders), Modelo lógico da 

avaliação, Participantes do assessment, Questões chave para o assessment, 

Modelo/Abordagem de avaliação utilizado, Método de investigação, Natureza 

do assessment, Consulta a outras fontes/modelos existentes, Custo prévio da 

avaliação e Designação da equipe de avaliação. Todos esses elementos 

devem considerar as necessidade e especificidades do programa avaliado.  

Ponto de Controle para a Fase Exploratória: 

 Tem como objetivo aferir ações/estratégias que contribuem para os 

procedimentos iniciais da confiabilidade e validade do assessment, e são: 

Critério e Rigor Metodológico: Estão atrelados à adequação entre o 

problema a ser investigado e a maneira de explicitá-lo, relatando sua opção 

metodológica e os procedimentos adotados para seu desenvolvimento. 

Definição Clara do Conteúdo Abordado: Todos os conceitos e definições 

utilizados no preenchimento dos elementos da Dimensão Fundamentos devem 

ser claros para toda a equipe participante do assessment. Explicitação dos 

Objetivos: A equipe deve ter muita clareza sobre os objetivos do assessment, 

bem como suas questões chave, tendo em vista que estes são o fio condutor 

de todo o processo. Consulta a Diferentes Fontes de Informação: O 

coordenador ou a equipe do assessment deve consultar diferentes 
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modelos/instrumentos, fontes e outras bases de boas práticas, para o contexto 

em que se insere o assessment. Portanto, o benchmarking é muito úti l nesta 

aferição. 

 

 3.2. Fase: Diagnóstico 

 Nesta fase, o plano de assessment está organizado/montado. Portanto, 

é fundamental que o avaliador/pesquisador saiba “onde está e onde se deseja 

chegar”. Assim, esta fase é composta pelos elementos conforme seguem e o 

ponto de controle para esta fase. Evidências Científicas: É a observância e 

definição dos seguintes elementos: Métodos e instrumentos para coleta de 

dados; Análise da confiabilidade; Análise da validade; Treinamento para novos 

entrevistadores (se necessário); Ameaças à validade (interna e externa); 

Características da amostra; Métodos e instrumentos para análise de dados; e, 

Padrões de avaliação. Além desses, conta com os elementos aferição e 

recomendações. Aferição: Com base nos resultados obtidos na fase 

exploratória é possível realizar aferições para que o plano de assessment seja 

adequado, consistente e exequível. Recomendações: Com base nas aferições 

realizadas em todo o plano de assessment, é possível efetuar recomendações, 

tendo em vista o contexto, os recursos e a infraestrutura disponíveis para a 

investigação.  

Ponto de Controle da Fase Diagnóstico 

 Tem como objetivo aferir ações/estratégias que asseguram os 

procedimentos conceituais de confiabilidade e validade e ao ser aferido confere 

maior precisão aos resultados, favorecendo a tomada de decisão. Utilização 

de aspectos qualitativos e quantitativos: O plano de assessment deve 

privilegiar tanto o enfoque qualitativo como o quantitativo, de forma que um 

complemente o outro. Podendo ser utilizado também para triangular 

informações.  Elaboração de Instrumentos com Agrupamento de Itens 

por Dimensão: Ao elaborar qualquer instrumento de assessment deve-se ter o 

cuidado de agrupar os itens/perguntas/questões por temática/assunto, de modo 

que facilite o entendimento e preenchimento pelo respondente. Associação 

dos Itens do Instrumento com as Questões Chave do Plano de 

Assessment: A cada item construído no instrumento deve-se associá-lo a uma 

ou mais questão chave do assessment, para que se saiba antecipadamente 

quais itens respondem a quais questões. 

 

 3.3. Fase: Estabelecimento 

 Nesta fase, o plano de assessment está praticamente concluído, 

restando apenas análise das recomendações da fase anterior (caso existam), 
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para definir as prioridades, caso sejam necessárias. Por conseguinte, passa-se 

ao planejamento de execução do plano de assessment. 

 Ponto de Controle 

 É voltado para os procedimentos técnicos da confiabilidade e validade e 

conta com o Teste Piloto, Seleção de amostra significativa e Instrumento(s) 

claro(s), objetivo(s) e preciso(s). O teste piloto busca pré-testar todos os 

instrumentos que serão utilizados na avaliação e deve seguir todo o rigor 

científico e metodológico, para que realmente possa conferir confiabilidade 

ao(s) instrumento(s) utilizado(s). 

 Além disso, a seleção da amostra deve ser um processo cuidadoso para 

que se assegure representatividade de toda população. Todavia, os 

instrumentos uti lizados devem ser claros, objetivos e precisos de forma que 

não gerem ambiguidade de nenhuma forma. 

 

 3.4. Fase: Implementação 

 Nesta fase, o plano de assessment deve dispor de respostas para os 

5W2H, ou seja, o que será avaliado? (What?), por quê? (Why?), onde? 

(Where?), quando? (When?), quem? (Who?), como (How?) e quanto vai 

custar? (How much?). Além disso, com base nos resultados obtidos pelo teste 

piloto, deve-se realizar os refinamentos necessários, para que o plano de 

assessment esteja adequado à aplicação definitiva. 

 Na sequência, após aplicação, inicia-se a análise da confiabilidade, 

validade e triangulação uti lizando as técnicas adequadas. 

Ponto de Controle da Fase Implementação 

 O ponto de controle desta fase tem como finalidade, aferir ações e/ou 

estratégias relacionadas aos procedimentos práticos para aquisição de 

confiabilidade e validade. Para isso, conta com: Ambiente adequado para 

aplicação do(s) instrumento(s): Qualquer que seja o(s) instrumento(s) 

utilizado(s), o ambiente onde ele(s) será(ão) disponibilizado(s) deve ser o mais 

adequado possível, bem como organizado e de fáci l acesso, de modo a facilitar 

a aplicação do(s) mesmo(s). Rigor metodológico: É a clareza e o 

detalhamento dos procedimentos executados em cada uma das etapas da 

pesquisa, de modo a ampliar a excelência da investigação.  Aceitação dos 

participantes: Para toda a aplicação de um plano de assessment é 

imprescindível a aceitação dos participantes, os quais devem ser informados 

sobre os objetivos da investigação, bem como assinar termo de aceitação em 

participar do estudo, atendendo aos pressupostos da ética em pesquisa. 
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 3.5. Fase: Aprendizagem 

 Esta fase possibilita a conclusão do ciclo de melhoria e foca na 

aprendizagem ao longo do processo. Para isso, dispõe dos elementos das 

dimensões relevância/utilidade: Divulgação e uso dos resultados; Feedback 

aos stakeholders; Custo efetivo; Relação custo-benefício; 

Limitações/restrições; Documentação do assessment e Impactos e medidas de 

desempenho. E também a dimensão consequências, a qual retrata os 

resultados não esperados, os quais podem ser positivos ou negativos e atingir 

a esfera social, institucional e instrucional. 

 Nesse sentido, ao retroalimentar o ciclo é possível prospectar ações 

futuras que agreguem valor e incorpore conhecimento ao processo de melhoria 

contínua, facilitando a tomada de decisão. 

Ponto de Controle da Fase Aprendizagem 

 Com o objetivo de verificar os procedimentos avaliativos relacionados à 

confiabilidade e validade, o ponto de controle assume este papel nesta fase, 

com as seguintes ações/estratégias: Feedback aos interessados e 

participantes do assessment; Disseminação dos resultados; Análise geral do 

processo (discutir e analisar junto aos pares e colaboradores as ações, 

estratégias e procedimentos adotados no plano de assessment, bem como 

elaborar relatório circunstanciado sobre o processo avaliativo ) e Prospecção 

futura de melhoria. 

 A arquitetura de orientação se apresenta como sendo um modelo flexível 

e robusto de forma que os pontos de controles sinalizam um conjunto de 

procedimentos que devem ser aferidos antes de avançar para a fase seguinte. 

Estes pontos de controle são mais uma forma de assegurar evidências de 

confiabilidade e validade ao instrumento. 

 Além disso, a arquitetura é permeada pelas etapas do ciclo PDCA. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A Arquitetura de Orientação para Construção de Instrumentos de 

Avaliação de Programa de EaD, conforme verificado, parte do pressuposto de 

um sistema integrado, cujos módulos atendem às necessidades de informação, 

sempre visando indicativos de confiabilidade e validade. Além disso, pretende-

se desenvolver o máximo de funcionalidades, para se atender ao maior número 

possível de necessidades dentro de um amplo espectro de situações. 

 Acredita-se que a natureza cíclica do método confere dinamicidade e 

flexibilidade à Arquitetura de Orientação, sobretudo em ações que lastreiam 

qualidade ao produto final. Acredita-se ainda, que utilizando a arquitetura de 

orientação, os instrumentos criados, continuarão customizados. Entretanto, ao 



10 

 

cumprir cada uma das etapas do ciclo, diversas evidências de confiabilidade e 

validade serão incorporadas, proporcionando resultados seguros e precisos, 

haja vista que qualquer que seja a estratégia adotada, pressupõe-se 

informações confiáveis e válidas para a tomada de decisão.  

 A arquitetura apresentada é resultado parcial de uma pesquisa maior, a 

qual ainda passará por aplicações para análise das evidências de 

confiabilidade e validade atingidas. 
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